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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da WIPRO Portugal, SÃ (a Entidade), que
compreendem o balanço em 31 de março de 2022 (que evidencia um total de
67 506 436 euros e um total de capital próprio de 58 382 418 euros, incLuindo um resultado
líquido de 13475 068 euros), a demonstração dos resuLtados por naturezas, a demonstração
das aLterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo
naquela data, e o anexo que inclui um resumo das poLíticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da WIPRO PortugaL, SÃ em 31
de março de 2022 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo
naquela data de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em
PortugaL através do Sistema de Normalização ContabiLística.

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISÃ) e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As
nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção
“ResponsabiLidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos
independentes da Entidade nos termos da Lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião.

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:

(i) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e
apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da
Entidade de acordo com as Normas ContabiLísticas e de Relato Financeiro adotadas
em PortugaL através do Sistema de NormaLização ContabiLística;

(ii) elaboração do reLatório de gestão nos termos legais e regulamentares apLicáveis;
(iii) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a
fraude ou erro;

(iv) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e
(v) avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando,

quando apLicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
continuidade das atividades.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Á nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoáveL sobre se as demonstrações
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e
emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de
segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA
detetará sempre uma distorção material quando exista. Ás distorções podem ter origem em
fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa
razoavetmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com
base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as SÃ, fazemos juLgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações
financeiras, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de
auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja
suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de
não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção materiaL devido a erro, dado que a fraude pode envoLver
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao
controlo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo
interno da Entidade;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabiLidade das
estimativas contabilísticas e respetivas divuLgações feitas pelo órgão de gestão;

(iv) concluímos sobre a apropriação do uso, peLo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza
materiaL relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas
significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às suas
atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a
atenção no nosso reLatório para as divulgações reLacionadas incLuídas nas
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas,
modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria
obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras
podem Levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

(v) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações
financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras
representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma
apresentação apropriada; e

(vi) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e
o caLendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria
incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificado durante
a auditoria.

Á nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante
do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o reLatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 O, n.° 3, aI. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos
de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e
regulamentares apLicáveis em vigor, a informação neLe constante é concordante com as
demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a
Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Porto, 22 de junho de 2022

Paulo Jorge de Sousa Ferreira
(ROC n.° 781, inscrito na CMVM sob o n.° 20160414)
em representação de
BDO & Associados, SROC, Lda.
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STATUTORY AUDITOR’S REPORT
(Free translation from a report originally issued in Portuguese Language. In case of doubt the
Portuguese version will always prevail)

REPORT ON THE AUDIT OF THE FINANCIAL STATEMENTS

Opinion

We have audited the accompanying financial statements of WIPRO Portugal, SA (the Entity),
which comprise the Balance sheet as at March 31, 2022 (showing a total of 67 506 436 euros
and a total net equity of 58 382 418 euros, including a net profit of 13 475 068 euros), and the
income statement by nature, statement of changes in equity and the statement of cash flows
for the year then ended, and notes to the financial statements, including a summary of
significant accounting policies.

In our opinion, the accompanying financial statements give a true and fair view, in all
material respects, of the financial position of the Entity as at March 31, 2022, and of its
financial performance and its cash flows for the year then ended in accordance with the
Accounting and Financial Reporting Standards adopted in Portugal under the Portuguese
Accounting System.

Basis for Opinion

We conducted our audit in accordance with International Standards on Auditing (ISA) and
further technical and ethical standards and guidelines as issued by “Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas” (the Portuguese Institute of Statutory Auditors). Our responsibilities under
those standards are further described in the Auditor’s Responsibilities for the Audit of the
Financial Statements section below. We are independent of the Entity in accordance with the
law and we have fulfilled other ethical requirements in accordance with the Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas code of the ethics.

We believe that the audit evidence we have obtained is sufficient and appropriate to provide
a basis for our opinion.

Responsibilities of Management

Management is responsible for:

(i) the preparation of financial statements that give a true and fair view of the Entity’s
financial position, financial performance and cash flows in accordance with
Accounting and Financial Reporting Standards adopted in Portugal under the
Portuguese Accounting System.

(ii) the preparation of the management report in accordance with applicable laws and
regulations;
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(iii) designing and maintaining an appropriate internal control system to enable the
preparation of financial statements that are free from material misstatement,
whether due to fraud or error;

(iv) the adoption of accounting policies and principles appropriate in the circumstances;
and

(v) assessing the Entity’s ability to continue as a going concern, and disclosing, as
applicable, the matters that may cast significant doubt about the Entity’s ability to
continue as a going concern.

Auditor’s Responsibilities for the Audit of the Financial Statements

Our responsibility is to obtain reasonable assurance about whether the financial statements as
a whole are free from material misstatement, whether due to fraud or error, and to issue an
auditor’s report that includes our opinion. Reasonable assurance is a high level of assurance,
but is not a guarantee that an audit conducted in accordance with ISA will always detect a
material misstatement when it exists. Misstatements can arise from fraud or error and are
considered material if, individually or in the aggregate, they could reasonably be expected to
influence the economic decisions of users taken on the basis of these financial statements.

As part of an audit in accordance with ISAs, we exercise professional judgment and maintain
professional skepticism throughout the audit. We also:

(i) identify and assess the risks of material misstatement of the financial statements,
whether due to fraud or error, design and perform audit procedures responsive to
those risks, and obtain audit evidence that is sufficient and appropriate to provide a
basis for our opinion. The risk of not detecting a material misstatement resulting
from fraud is higher than for one resulting from error, as fraud may involve
collusion, forgery, intentional omissions, misrepresentations, or the override of
internal control;

(ii) obtain an understanding of internal control relevant to the audit in order to design
audit procedures that are appropriate in the circumstances, but not for the purpose
of expressing an opinion on the effectiveness of the Entity’s internal control;

(iii) evaluate the appropriateness of accounting policies used and the reasonableness of
accounting estimates and related disclosures made by management;

(iv) conclude on the appropriateness of management’s use of the going concern basis of
accounting and, based on the audit evidence obtained, whether a material
uncertainty exists related to events or conditions that may cast significant doubt on
the Entity’s ability to continue as a going concern. If we conclude that a material
uncertainty exists, we are required to draw attention in our auditor’s report to the
related disclosures in the financial statements or, if such disclosures are
inadequate, to modify our opinion. Our conclusions are based on the audit evidence
obtained up to the date of our auditor’s report. However, future events or
conditions may cause the Entity to cease to continue as a going concern;

(v) evaluate the overall presentation, structure and content of the financial
statements, including the disclosures, and whether the financial statements
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represent the underlying transactions and events in a manner that achieves fair
presentation; and

(vi) communicate with those charged with governance, regarding, among other matters,
the planned scope and timing of the audit and significant audit findings, including
any significant deficiencies in internal control that we identify during our audit.

Our responsibility also includes the verification that the information contained in the
management report is consistent with the financial statements.

REPORT ON OTHER LEGAL AND REGULATORY REQUIREMENTS

Pursuant to article 451.º, n.º3, al. e) of the Portuguese Companies’ Code, it is our opinion
that the management report was prepared in accordance with the applicable legal and
regulatory requirements and the information contained therein is consistent with the audited
financial statements and, having regard to our knowledge and assessment over the Entity, we
have not identified any material misstatements.

Porto, June 22, 2022

_____________________________________________
Paulo Jorge de Sousa Ferreira
(Statutory Auditor Nr. 781, registered with CMVM under Nr. 20160414)
representing
BDO & Associados, SROC, Lda.
(translations are not signed)
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